PARECER Nº 1952, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1805, DE 2012
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de folhas 99/101, de autoria do Nobre Deputado Vaz de Lima, que concluiu pelo arquivamento dos autos com fundamento no artigo 239, § 2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia do parecer citado ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades
a) Teonilio Barba  – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente

Marco Vinholi – Enio Tatto – Wellington Moura – Edson Giriboni – Davi Zaia – Orlando Bolçone – Roberto Engler  
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 17629/026/09, que julgou irregulares a concorrência pública e o contrato decorrente, bem como ilegal o ato determinativo das despesas referentes ao instrumento celebrado no ano de 2009, no valor de R$ 3.723.817,82, entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa HE Engenharia, Comércio e Representações Ltda., que teve como objeto a reforma do prédio escolar realizada na EE Profª Josephina Cintra Damião, com a construção de ambientes complementares e de sala de aula em estrutura pré-moldada de concreto, bem como com o fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador.
Após análise de todo o processo referido, e em que pesem os argumentos registrados pela contratante, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, restou difícil, para a FDE, justificar a desclassificação de duas propostas de menor valor global, sob a justificativa de apresentarem insumos com preços inexequíveis, já que existem regras explícitas sobre o tema dispostas na Lei nº 8.666/93, de observância obrigatória pelos editais. E mais: no próprio edital constava a classificação das propostas pela ordem crescente dos valores considerados exequíveis e propostos como preço total da obra, seguindo a legislação vigente. Já que existe vinculação da licitação à lei e ao instrumento convocatório, não há como justificar os critérios adotados pela contratante, que prejudicaram a escolha da melhor proposta para a Administração. Conforme registrado pelo TCE, “Levando-se em consideração o critério de avaliação da Fundação, a vencedora do certame foi a 4ª empresa habilitada¹ (fls. 2156), evidenciando-se uma diferença de 9,69% em relação ao valor global da primeira habilitada (fls. 2156), a qual fora desclassificada por apresentar preços de insumos considerados inexequíveis (fls. 2158).” (grifos acrescidos)
Importante esclarecer que após a desclassificação das duas primeiras propostas com menor preço global, a empresa que então poderia ser contratada (Construmik Comércio e Construção Ltda.) não revalidou sua proposta, abrindo espaço para a celebração do contrato com a HE Engenharia, Comércio e Representações Ltda. pelo preço proposto pela citada empresa desistente.
Voltando ao mérito da questão, temos a afirmar que a inexequibilidade de preços unitários só pode ser entendida de acordo com os critérios que a lei sobredita impõe, já que o intuito do legislador foi afastar o juízo subjetivo para fins de exclusão de licitantes. Sendo a licitação julgada pelo critério de menor preço global, a desconsideração de propostas de menor valor em razão de preços unitários inexequíveis só é aceita dentro das condições elencadas pela lei, é dizer, de acordo com os critérios impostos pelo artigo 48, II e §1º da Lei nº 8.666/93. Note-se que o TCE demonstrou que, de acordo com o cálculo legal explicitado pelo artigo 48 acima mencionado, não há respaldo para a desclassificação das duas propostas de menor valor global (fls. 19 e 20 dos autos). É certo então, em não tendo sido abraçada a proposta mais vantajosa, que houve prejuízo para a Administração Pública. Em outras palavras: não houve economicidade no valor contratado. Ademais, o Tribunal de Contas já firmou posicionamento sobre ao considerar inaceitável, em outros processos, a conduta da FDE em desclassificar propostas que apresentem preço de determinado item inferior ao estabelecido pela Fundação, mas quando o preço global da proposta não se mostrar inexequível.
Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 1805, de 2012, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Vaz de Lima 
